
PUBLICADO DOC 05/08/2011, PÁG 156 
 
 
 
PARECER Nº 823/2011 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 202/11.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador José Américo, que cria o 
Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo - ConRadCom.  
O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.  
A propositura, nos termos da justificativa apresentada às folhas 07, ao criar o 
Conselho, pretende “acompanhar a elaboração e a execução de políticas públicas 
municipais de radiodifusão comunitária”.  
Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez 
que a propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando 
fundamento no art. 30, inciso I da Constituição Federal e no art. 13, inciso I, da Lei 
Orgânica Municipal.  
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais 
direto e imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª Ed., Salvador: 
Juspodivm, 2008, p. 841).  
A Lei Orgânica Municipal determina que cabe ao Poder Municipal criar, por lei, 
Conselhos que assegurem o princípio democrático:  
“Art. 8º. O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos compostos de representantes 
eleitos ou designados, a fim de assegurar a adequada participação de todos os 
cidadãos em suas decisões.”  
Art. 9º - A lei disporá sobre:  
I – o modo de participação dos Conselhos, bem como das associações 
representativas, no processo de planejamento municipal e, em especial, na 
elaboração do Plano Diretor, do Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 
orçamento anual.” (destacamos).  
A criação do Conselho visa apoiar a radiodifusão, o que, em última análise, significa 
apoiar a difusão da cultura e da comunicação e informação. Verifica-se, portanto, 
que a propositura está em consonância com a Constituição Federal, em especial os 
artigos 215 e 220, bem como com a Lei Orgânica Municipal, art. 191, que 
expressamente garantem o incentivo à valorização e à difusão das manifestações 
culturais:  
“Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais.”  
“Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, 
sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado 
o disposto nesta Constituição”.  
“Art. 191. O Município de São Paulo garantirá a todos o exercício dos direitos 
culturais e o acesso às fontes de cultura, observado o princípio da descentralização, 
apoiando e incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais.”  
Ademais, o art. 17 das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica Municipal 
prevê o seguinte:  
“Art. 17. O Município manterá caráter educativo, artístico, informativo e cultural, 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, em regime fundacional, que 
venha a ser concedida ao Município pela União, com a participação do poder público 
e da sociedade em sua gestão e controle, na forma da lei.”  
A aprovação do presente projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica.  
O projeto é amparado pela Constituição Federal, artigos 30, I, 215 e 220, bem 
como pela Lei Orgânica, art. 8º, 9º, I, 13, I, 191 e 17 das Disposições Gerais e 
Transitórias.  
Ante o exposto, somos  



PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 03/08/11.  
Arselino Tatto – PT – Presidente  
Adilson Amadeu - PTB - Relator  
Aníbal de Freitas - PSDB  
Dalton Silvano  
Floriano Pesaro - PSDB  
José Américo - PT  
Milton Leite – DEM  
 


